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O GOLPE DE 1964 
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E A MODERNIZAÇÃO
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Os governos militares aboliram 
a liberdade de cátedra, 

cerceando a manifestação 
de idéias na universidade e 

perseguindo as vozes rebeldes. 
Por outro lado, introduziram 
diversas mudanças: extinção 

do sistema de cátedras; 
organização departamental; 

plano de carreira docente com 
introdução do tempo integral; 

ênfase na pós-graduação 
etc. Por obra deles criou-se 

um sistema universitário e de 
pesquisa pós-graduada que 
vigora até hoje e que, para 

desgosto daqueles que defendem 
uma educação voltada para a 

pesquisa básica, formou gerações 
que entendem a educação 

superior como formadora não 
da cidadania, mas de profissões 

exigidas pelo mercado

Agência Estado

Jarbas Passarinho: 
um coronel à 

frente do MEC
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D
istintamente de outras 
áreas, a Educação é 
uma variável privile-
giada, pois, mais que 
uma política social 
de qualquer governo, 

é um assunto que transcende os limi-
tes da administração pública, sendo 
uma das primeiras a sofrer com as 
mudanças seja no governo seja nos 
regimes políticos. Esta condição de 
área sensível — porque entendida 
como veículo de difusão de idéias e, 
portanto, de formação de consciên-
cias e de treinamento para responder 
a determinadas demandas do mundo 
do trabalho e da cidadania — faz de-
la uma variável importantíssima para 
analisar as possibilidades de autono-
mia de um país.

Por questões de escopo, a es-
colha das faces da educação que 
tocaremos se impõe. Até para apre-
sentar dados novos sobre a forma 
como foi tratada a educação pelo 
regime dos militares, abordaremos 
três faces, tomando como objeto o 
ensino superior no Brasil. A primei-
ra é a referente ao cerceamento da 
liberdade e a conseqüente cassação 
de professores e expulsão de alunos 
promovidas no pós-64: a “caça às 
bruxas”. A segunda, que para muitos 
pode parecer indigesta, é apresentar 
alguns dados positivos sobre a inter-
venção militar na educação, anali-
sando especificamente a reforma do 
ensino superior promovida pelo go-
verno burocrático-autoritário.1 Por 
fim, falaremos sobre a participação 
de membros das Forças Armadas na 
burocracia do Ministério da Educa-
ção. Tocar neste aspecto, como en-
tendemos, é revelar uma face pouco 
conhecida, mas muito relevante 

(porque duradoura), das mudanças 
promovidas pelo golpe de 1964 na 
Universidade brasileira.

“Caça às bruxas” representa, no 
imediato pós-31 de março, a tomada 
da Faculdade de Filosofia da USP 
pela polícia, com cães farejadores 
parados à sua porta localizada na 
Rua Maria Antonia, em São Paulo, 
a franquear o acesso dependendo 
da “escola” em que o professor ou 
aluno estava vinculado. Professores 
das Ciências Sociais e Filosofia, 
“todos comunistas”, eram presos 
ou mandados para casa. Professores 
da Letras, como nos conta Antonio 
Candido, tinham liberada a passa-
gem, pois essa disciplina não estava 
“infestada” pela “peste comunista”.2 
Poucos se recordam que não foi 
apenas invadindo universidades que 
os militares cassaram professores e 
censuraram a academia. 

O caso do professor Anysio 
Teixeira é exemplo significativo. 
Como é sabido, esse jurista foi um 
grande educador, muito respeitado 
no meio acadêmico e um dos ide-
alizadores do Conselho Federal de 
Educação (CFE). Em 1964, além de 
membro desse Conselho, era reitor 
da UnB, demitido deste cargo na 
invasão da Universidade por tropas 
do Exército em 9 de abril de 1964.3 
Neste ano, cogitou-se cassá-lo já no 
primeiro Ato Institucional. Dados os 
protestos da comunidade acadêmi-
ca, esta ação não se consumou, mas 
Teixeira, sintonizado com seu tempo, 
aceitou convite de uma universidade 
norte-americana, indo para o exterior 
e voltando apenas em 1966, tornan-
do-se consultor da Fundação Getúlio 
Vargas até seu falecimento, em 
1971. Nada disso foi registrado nas 

Documenta (publicação que relata to-
das as reuniões e resoluções do CFE) 
e o nome Anysio Teixeira continuou 
a figurar entre os membros do CFE 
até 1967. Assim, nem todas as  puni-
ções ou perseguições promovidas no 
pós-64 aparecem. Muitas foram as 
pessoas atingidas que nem parte das 
estatísticas fazem.

Porém, para voltar à “caça às 
bruxas” nas universidades, sabe-se 
que houve nomeações de militares 
para as reitorias de algumas delas, 
enquanto em outras foram colocados 
próceres do regime para dirigí-las. 
Assim, pode-se citar como exemplos: 
Universidade Federal da Paraíba, 
onde o professor Moacyr Porto foi 
substituído pelo comandante da 
Guarnição Federal de João Pessoa, 
coronel Arthur Candal da Fonseca 
(abril de 1964), ou Universidade 
Federal de Minas Gerais, para a qual 
foi nomeado o coronel Expedito Orsi 
Pimenta, em substituição ao profes-
sor Aluísio Pimenta (julho de 1964).

Na USP, vários professores fo-
ram cassados ou aposentados, en-
tre eles o físico Mário Schenberg, 
naquela época um dos mais conhe-
cidos cientistas brasileiros. Sua cas-
sação não foi possível, como não o 
fora a de Aloysio Teixeira, mas, 
aposentado compulsoriamente 
pelo AI-5, precisou continuar sua 
carreira fora do Brasil, como Celso 
Furtado e vários outros4.

O reitor da USP em 1964 era 
Luís Antonio da Gama e Silva que, 
já em 4 de abril, foi alçado a minis-
tro, primeiro ocupando o Ministério 
da Educação e Cultura-MEC, e 
logo em seguida o Ministério da 
Justiça.5 Nesta posição, ele nomeou 
uma comissão secreta para averi-
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guar quem eram os “comunistas” 
da USP. Chegaram a 44 nomes. 
Todavia, conforme Isaías Raw, co-
mo o Exército era ingênuo e não 
conhecia a universidade, os dirigen-
tes universitários aproveitaram a 
oportunidade para perseguir todos 
aqueles que lhes convinha, profes-
sores, funcionários e alunos.6

Porém, é na gestão de Costa e 
Silva (março de 1967 a outubro de 
1969) que se promove uma verdadei-
ra “militarização” das universidades. 
O governo continua ocupando várias 
universidades federais, nas quais no-
meavam-se militares como reitores 
pro tempore.7 Na UnB, ao contrário, 
desde 1964 o vice-reitor era 
militar, capitão-de-mar-e-
guerra José Carlos Azevedo, 
alçando-se à Reitoria em 
razão da saída de Zeferino 
Vaz, ali permanecendo por 15 
anos. Também é nesta gestão 
que se sente o significado da 
censura e do fim da UNE 
(embora ela tenha sido pros-
crita por Castelo Branco). 
Depois do AI-5, então, vê-se a para-
lisação completa da atividade cientí-
fica e cultural das universidades. É 
novamente Antonio Candido que 
mostra este esvaziamento:

Em primeiro lugar, a diminui-
ção do número de professores, por 
diversos motivos, desde a punição 
até o sentimento de insegurança, 
que leva ao afastamento voluntá-
rio. E também pela diminuição dos 
alunos bem dotados, ardorosos, que 
vão embora ou desistem de estudar. 
Há, além disso, a proscrição de vá-
rios assuntos, que as circunstâncias 
não permitem abordar livremente. 
E, ainda, a idéia vaga e perigosa de 

que não havia muito o que fazer.8

Em resumo, nos anos imediata-
mente posteriores ao 31 de março 
ou 1º de abril a Universidade sen-
tiu-se muito abalada. De lá para cá, 
pouca coisa mudou, pois ainda vive-
mos o mesmo projeto. Informa Gas-
pari (2003) que em 1970, portanto, 
durante Costa e Silva, o Brasil foi o 
segundo exportador de cientistas da 
América Latina, apenas consideran-
do aqueles que escolheram como 
porto de parada os EUA. Hoje, não 
é muito diferente, basta lembrar que 
o jovem físico Marcelo Gleiser é 
professor no Dartmouth College, nos 
EUA, preferindo o ensino técnico a 

uma de nossas universidades. No en-
tanto, isto não é o pior: o realmente 
preocupante é que nada foi feito 
para reverter este processo e hoje, 
passados 40 anos do golpe, a educa-
ção não é vista como prioridade. Ao 
contrário, parece que vivemos um 
processo de nova colonização.9

João Goulart não foi capaz 
de levar a cabo suas idéias, con-
substanciadas no Plano Trienal de 
Desenvolvimento. A despeito dis-
so, muitas de suas propostas aca-
bam por influenciar o governo de 
seus sucessores. Na educação, foi o 
que aconteceu. Um exemplo é que 
no famoso Comício da Central (13/

3/1964) Goulart anuncia as refor-
mas de base, entre elas a reforma 
do ensino universitário.

A despeito de a Lei que institui a 
reforma universitária datar de 1968, 
várias medidas a antecedem e são 
formuladas desde a primeira hora 
do governo militar. Em continuidade 
aos trabalhos iniciados durante o go-
verno João Goulart, a Usaid elabora 
um relatório e, influenciado por ele, 
o governo Castelo Branco edita os 
Decretos-lei 53, em 1966, e 252, em 
1967, definindo as bases da reforma; 
a elaboração de alguns projetos de 
extensão universitária que posterior-
mente seriam implementados, tais 

como o Crutac, o Rondon e 
o Mauá (1966); cria ou esti-
mula comissões e fóruns de 
discussão a respeito do tema, 
como a Comissão Meira 
Mattos (1967) e o fórum “A 
educação que nos convém” 
(1967), iniciativa conjunta do 
governo, da PUC-RJ e do 
Jockey Club do Brasil — ar-
ticulação que mostra que as 

Forças Armadas não estavam sozi-
nhas quando assumiram o governo.

Os documentos oriundos dessas 
iniciativas acabaram por produzir 
muitas medidas que foram adotadas, 
entre as quais destacam-se: extinção 
do sistema de cátedras; introdução 
da organização departamental; 
plano de carreira docente com in-
trodução do tempo integral; divisão 
curricular em dois ciclos, um básico 
e um profissionalizante; integração 
das atividades de ensino e pesquisa; 
ênfase na pós-graduação etc.10

Não obstante enfatizar o ensino 
superior profissionalizante e orga-
nismos como o CNPq já estarem 

No pós-31 de março, alguns 

militares foram nomeados 

reitores, como aconteceu 

na Universidade Federal de 

Minas Gerais, onde um coronel 

substituiu Aloisio Pimenta
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em funcionamento em 1966, e a 
Capes dar seus primeiros passos, 
é em função da Lei 5.540, de 1968, 
que se moderniza o ensino supe-
rior no Brasil e de fato se cria a 
pós-graduação no país que foi “um 
grande sucesso do ensino superior 
brasileiro, sem paralelo em todo o 
terceiro mundo”,11 modelo este até 
hoje não superado.

A idéia-chave que prevaleceu 
foi a da universidade-empresa, a 
abordagem de que o objetivo do 
ensino superior é formar técnicos 
para o desenvolvimento, embora 
essa abordagem fosse de encontro 
à demanda: “as faculdades mais 
freqüentadas [na década de 60] 
são, em ordem decrescente: direito, 
filosofia, ciências sociais e letras, 
engenharia, economia, medicina, 
odontologia, agronomia, arquite-
tura”.12 O projeto do governo dos 
generais não comportava a pesquisa 
nas áreas básicas, as quais se preo-
cupam por buscar respostas para 

o atraso. Ao contrário, o projeto 
governamental representava em si 
o desenvolvimento. Isto significava 
que era bom para o país em termos 
do futuro não adquirir capacidade 
científica, mas tecnológica: produzir 
produtos para exportação. E essa 
idéia deu certo. Tanto é que ainda 
hoje resistimos em abolir muito da-
quilo que está na Lei de 1966, em-
bora haja nova legislação, a Lei de 
Diretrizes e Bases (Lei 9.394/96), 
que justamente revoga aquilo que 
foi superado pela reforma do ensino 
promovida pelos militares.

Um exemplo significativo à re-
sistência que provocam várias das 
iniciativas da nova LDB que contra-
riam a Lei 5.540/66 está na abolição 
dos departamentos, substituindo-os 
pelos Conselhos de Ensino, medida 
não adotada por nenhuma das uni-
versidades públicas brasileiras.

Em síntese, se por um lado o 
governo dos militares abolia toda 
a liberdade de cátedra, cerceando 

a livre manifestação de idéias na 
universidade (o que foi, em muitos 
casos, aproveitado pelos carreiristas 
e revanchistas, como o demonstra 
a “lista negra” feita por Gama e 
Silva na USP), também por obra 
deles criou-se um sistema univer-
sitário e de pesquisa pós-graduada 
sem paralelo na história do Brasil, 
sistema que vige até hoje e que, 
para desgosto daqueles que defen-
dem uma educação voltada para a 
pesquisa básica, formou gerações 
que entendem a educação superior 
como a culminância do ensino e, 
portanto, formadora não da cida-
dania, mas de profissões exigidas 
pelo mercado.

Um meio pouco abordado 
de ver de que forma o governo 
pós-64 fez uso da educação como 
plano de governo é avaliar como 
os valores castrenses (como en-
tendido pelas Forças Armadas em 
um momento determinado) per-
passam projetos sociais colocados 
em prática naquele período — a 
militarização subjetiva. No refe-
rente à Universidade, o destaque 
coube ao Projeto Rondon (1966). 
Esse projeto previa o deslocamen-
to de universitários para áreas de 
pouco ou nenhum desenvolvimen-
to, nas quais os alunos/estagiários 
“educavam” o “povo ignorante”. 
Por trás do projeto, estava a idéia 
que o progresso e a integração do 
Brasil dar-se-iam não pelo entre-
laçamento cultural, mas sim pela 
imposição de valores “civilizados”.

A despeito da boa intenção dos 
estagiários e do sucesso do projeto, 
a compreensão de progresso que 
ele supunha chocava-se frontal-
mente com o mote alimentador 

A Ditadura arromba a Faculdade de Filosofia (1968)

Acervo Iconographia
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dos projetos praticados durante o 
governo João Goulart, cuja grande 
inspiração estava em Paulo Freire 
— ensinar a aprender.

Outra maneira de ver a militari-
zação do ensino superior é analisar 
a presença de membros das Forças 
Armadas na estrutura do Ministé-
rio da Educação, em particular no 
CFE: militarização pela presença. 
Nesse aspecto, lembramos que em 
todos os governos dos generais, de 
Castelo Branco a João Figueiredo, 
o ministro da Educação era mili-
tar, ainda que nem todos tenham 
permanecido em exercício por to-
do o mandato presidencial. 
Assim, além do comando 
da nação, também a política 
educacional era dirigida pe-
los militares.

Não somente no pri-
meiro escalão, porém, se 
encontravam militares. O 
cargo de diretor da Divisão 
de Segurança e Informação 
(DSI), criado pelo governo 
militar para todos os minis-
térios, foi designado para 
as Forças Armadas. Também sob 
a batuta castrense, entre 1964 e 
1984, foram dirigidos os Conselhos 
de Desportos e de Comunicações, 
que cuidavam respectivamente da 
disciplina de Educação Física e dos 
cursos a esta ligados, e das redes 
educativas de TV e rádio. Neste úl-
timo caso, pode-se dizer que todo 
o sistema de divulgação e difusão 
de idéias promovidas pelo MEC 
era submetido ao crivo militar.

Mais importante do que os car-
gos citados, a composição do CFE 
— ao qual cabia a autorização 
para abertura de cursos, seu re-

conhecimento e dos programas de 
nível superior — contou, ao longo 
dos anos ditatoriais, com pelo me-
nos um militar. Outra informação 
a ser destacada foi a participação 
de membros da Igreja Católica. 
Em outras palavras, durante os 
20 anos de Ditadura, o CFE foi 
controlado não diretamente por 
militares, mas por aqueles, civis, 
militares e membros da Igreja, 
que incentivaram o golpe e apoia-
ram o governo dos generais.

Dois exemplos são significativos 
da militarização do MEC: a pre-
sença dos professores Jorge Boa-

ventura (que ainda hoje leciona na 
ESG) e Hélio Gomes, e do jurista 
Affonso Carlos da Veiga (grande 
incentivador do golpe) entre seus 
quadros; e a marchinha que in-
troduzia o Minerva no Ar, produ-
zida pelo MEC: “Eu quero saber 
mais./Preciso saber mais./Minerva 
no Ar./ Sabendo a gente sente/ 
que anda pra frente/ e começa a 
melhorar./ Depois que a gente 
estuda,/ a coisa toda muda/ e o Mi-
nerva está aí pra ajudar./ Eu quero 
saber mais./ Eu quero ser alguém./ 
Eu cresço com o Minerva/ e o Bra-
sil cresce também.” 

Em outros termos, não é preci-
so administrar regimes ou gover-
nos para controlar consciências. É 
possível atingir esse objetivo sem 
ao menos ser notado pela socieda-
de. Foi por meio da própria buro-
cracia que muito do ethos militar 
penetrou nas entranhas da própria 
formação das novas gerações. Não 
cabe aqui julgar se este plano foi 
bem sucedido, porém, como al-
gumas pesquisas apontam hoje, 
a universidade-empresa à qual se 
deve freqüentar para aprender uma 
profissão e não para fazer política é 
aclamada como necessária por esta 

mesma sociedade.
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A militarização do ensino 

envolveu não só a presença de 

militares em cargos importantes 

do setor, a começar pelo MEC, 

mas também a difusão de 

valores castrenses nos projetos 

colocados em prática no período


